ESTATUTO DO COMITÊ DA BAHIA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO, denominado FNDC-BA

CAPÍTULO I:

Da denominação, fins, sede e duração.

Art.1- O COMITÊ DA BAHIA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO, doravante denominado FNDC-BA, é um FÓRUM autônomo, estadual, sem fins lucrativos, do movimento pela democratização da comunicação e da sociedade, que reúne, organiza e representa politicamente as Entidades Regionais, sediadas no Estado da Bahia, filiadas ao Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação,(FNDC), associação de âmbito nacional, constituída por instituições, igualmente sem fins lucrativos, que representam segmentos da sociedade civil que defendem, por adesão ou luta social, o campo da comunicação como necessidade e direito coletivo, numa perspectiva  da construção da democracia e da cidadania e que se disponham a adotar a finalidade e disposições previstas neste Estatuto e no do FNDC, registrado sob o número 19.528, no Cartório Marcelo Ribas, 1 Ofício Civil, Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas de Brasília/DF em 17 de janeiro de 1996.

 Art.2- O FNDC-BA terá vida administrativa própria, respeitado o disposto neste  Estatuto e as decisões das instâncias deliberativas regionais e nacionais do FÓRUM, devendo realizar ações, no âmbito do Estado da Bahia, para a consecução dos objetivos do movimento pela democratização da comunicação e sociedade, tendo, para tanto, foro e sede provisória à rua Padre Feijó, 49, Canela, na cidade de Salvador.

 Art.3 - O prazo de duração do Comitê da Bahia Pela Democratização da Comunicação, denominado FNDC-BA, é por tempo indeterminado e independe dos destinos do FNDC.

CAPÍTULO II 

Dos sócios, dos direitos e deveres.

Art.  4 -   Poderão ser associadas ao FNDC-BA todas as instituições da sociedade civil filiadas ao FNDC, inclusive os Comitês Municipais que venham a ser criados, que entre outras solicitem a filiação e concordem com este Estatuto, sendo admitidas por decisão da maioria simples da Coordenação Executiva Colegiada do COMITÊ da Bahia Pela Democratização da Comunicação e automaticamente homologadas pela Coordenação Executiva do FNDC, podendo, ainda, à este associar-se, qualquer pessoa física desde que inserida em coletivos informais de representação social.

Art.5 - O quadro social do COMITÊ-BA será constituído pelos Sócios Fundadores Entidades Regionais signatárias do documento de constituição do FNDC, vinculadas a este Comitê, e dos Sócios Titulares Entidades Regionais, em número ilimitado, instituições da sociedade civil, constituídas como pessoas jurídicas, ou não, de jurisdição ou atuação, estadual ou local, observados os dispositivos deste Estatuto e o do FNDC, podendo, no caso, serem admitidos indivíduos que  comprovem uma atuação relevante no movimento pela democratização da comunicação, desde que inseridos em fóruns informais de representação social.

Art. 6 -  Os associados – pessoas físicas ou jurídicas - não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais contraídas pela entidade.

Art.7 - Os associados, através de seus representantes, terão, além dos direitos assegurados neste Estatuto e do FNDC, o de promover a convocação da Plenária Estadual, através de, no mínimo, um quinto destes, e os de votar e ser votado para integrarem  a Coordenação Executiva Colegiada do FNDC-BA, constituída de 5 ( cinco)  Entidades Regionais como Titulares e mínimo de 3 (três) como Suplentes, além da escolha do representante e respectivo suplente deste FORUM estadual no Conselho Deliberativo do FNDC, caso este Comitê exerça politicamente tal representação, de conformidade com as resoluções da Plenária Nacional do FNDC. 

Art. 8  -  São deveres das Entidades Regionais vinculadas ao FNDC-BA, além dos previstos neste Estatuto, participar das atividades e reuniões programadas pelo COMITÊ  e das Plenárias Estaduais, bem como formalizar junto a este e as instâncias diretivas do FNDC a eventual substituição, a seu critério, do representante da  respectiva entidade.

CAPÍTULO III

Direção, administração e  patrimônio

Art. 9  - O COMITÊ DA BAHIA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO, denominado FNDC-BA, é dirigido pela Plenária Estadual, órgão máximo de representação dos associados, administrado por uma Coordenação Executiva, colegiada, constituída por 5  ( cinco) Entidades Regionais como Titulares e do mínimo de 3 (três) como Suplentes, eleitos na Plenária Estadual, especialmente convocada para tal fim, com mandato de 2 (dois) anos consecutivos. 

Art. 10  -  O FNDC-BA, instância política  e administrativa intermediária do FNDC, autônomo na sua territorialidade, destina-se a congregar e articular as Entidades Regionais, implementando as ações de democratização da comunicação e da sociedade, no Estado na Bahia, formulando propostas, desenvolvendo iniciativas próprias concernentes aos objetivos do FNDC, além da realização das Plenárias Regionais.

Art. 11 -  A Coordenação Executiva do FNDC-BA, administração colegiada, será composta dos seguintes cargos: 

I -  Coordenador(a) Executivo(a); 

II – Primeiro (a) Coordenador(a)   Secretário(a); 

III- Segundo(a)Coordenador(a) Secretário(a); 

IV- Primeiro(a)Coordenador(a) Tesoureiro(a); 

V-  Segundo(a) Coordenador(a) Tesoureiro(a); 

VI- Coordenadores(as) Suplentes ( mínimo de 3).

& 1 - A   Coordenação Executiva  Colegiada poderá, a seu critério, realizar, entre seus titulares e suplentes, a transferência de cargos e funções, exceto o cargo de Coordenador(a) Executivo(a), que somente poderá ser transferido para outro membro da Coordenação, caso a Entidade Regional eleita substitua o(a) seu(sua) representante definido (a) perante o COMITÊ  e o FNDC. Entretanto, caso este(a) venha, em caráter excepcional, a representar outra Entidade filiada, numa situação devidamente justificada, manter-se-á no cargo, passando a Entidade Regional anterior a ocupar uma nova vaga de Coordenador(a) Suplente, nos termos deste Estatuto.

& 2 - O(a)s Coordenadores(as) Suplentes, eleitos ou tornados por transferência de cargos, exercerão a titularidade, caso algum representante de Entidade Regional solicite o afastamento temporário ou a respectiva entidade se afaste em definitivo da composição da Coordenação.

& 3- O(a)s Coordenadores(as) Suplentes participarão das reuniões da Coordenação Executiva com direito a voz. Somente exercerão o direito de voto nas  ausências de  Titulares. 

Art. 12 - Compete a(o) Coordenador(a) Executivo(a):

I - Representar o FNDC-BA  em juízo ou fora dele, com todos os direitos e poderes necessários às atividades da entidade, observado o presente Estatuto;

II -Convocar e presidir as reuniões da Coordenação e das Plenárias Estaduais; 

III- Supervisionar as atividades da secretaria e tesouraria, assinando, juntamente com o secretário ou tesoureiro, os documentos do Comitê da Bahia Pela Democratização da Comunicação, como tal denominado FNDC-BA;

IV- Supervisionar as atividades dos Grupos de Trabalho e ou Secretarias Setoriais diretivas de ações e programas de atividades formativas e de mobilização da sociedade: protagonista principal das estratégias e ações pela democratização da comunicação e da sociedade.

Art. 13- A(o) Primeiro(a) Coordenador(a) Secretário(a) compete substituir, eventualmente, o(a) Coordenador(a) Executivo(a), organizar os serviços da secretaria e assinar, juntamente com este,  documentos do COMITÊ, sendo auxiliado, ou temporariamente substituído, pelo(a) Segundo(a) Coordenador(a) Secretário(a). 

Art. 14 - São atribuições  do(a) Primeiro(a) Coordenador(a) Tesoureiro(a), a organização e a assinatura dos documentos financeiros, juntamente com o Coordenador(a) Executivo(a), bem como a elaboração do demonstrativo financeiro, tendo o Segundo(a) Coordenador(a) Tesoureiro(a) as funções de auxilia-lo(a) ou substitui-lo (a) em caso de afastamento temporário.

Art. 15 - A Coordenação Executiva reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por mês, e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo(a) Coordenador(a) Executivo (a), ou a pedido de dois outros (as) Coordenadores(as),  tendo as reuniões o quorum mínimo de metade mais um, e, as suas deliberações tomadas  por maioria de votos. 

Art. 16 - A Plenária Estadual, poder máximo do FNDC-BA, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre, preferencialmente, nos meses de março, junho, setembro e dezembro, e, extraordinariamente, sempre que necessária, convocada, por escrito, com antecedência  de 10 (dez) dias, pela Coordenação Executiva. E, na ausência desta, poderá ser convocada a pedido de um quinto dos associados.

& 1 - Cada entidade  regional vinculada ao Comitê da Bahia se fará representar, com direito a voto, pelo(a) representante  ou substituto(a) credenciado(a).

& 2 -  A Plenária instalar-se-á, em primeira convocação, com a maioria simples do(a)s representantes e, em segunda, 30 (trinta) minutos após, com qualquer número e as suas decisões serão sempre tomadas por maioria simples, exceto quando se tratar de eleição para instâncias diretivas deste Comitê e do FNDC, destituição De Coordenadores, reforma do  Estatuto ou  sua extinção como entidade juridicamente constituída, devendo, no caso, para tais deliberações, ser exigido o voto de dois terços dos presentes, bem como especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Art. 17 - A Plenária Estadual privativamente deliberará sobre:

I -  A reforma do presente Estatuto ou dissolução da entidade estadual.

II - A eleição da Coordenação Executiva, dos Delegados à Plenária Nacional do FNDC e da representação do Comitê no Conselho Deliberativo do FNDC.

III - O plano estratégico de ação do Comitê, bem como as atividades deste decorrentes; 

IV – A aprovação do demonstrativo financeiro do FNDC-BA: Comitê Estadual da Bahia.

V -  A destituição de membro da Coordenação Executiva Colegiada, caso não cumpra o art.8, e, no que lhe couber os artigos 12 a 15 deste Estatuto. 

Art. 18 – São fontes de recursos para a manutenção da entidade, bem como para a constituição de seu  patrimônio, as contribuições periódicas das Entidades Regionais  associadas e os bens  móveis e imóveis, valores e direitos que lhe pertençam ou venham a lhe pertencer, ou as doações de associados ou terceiros e rendas de atividades e eventuais serviços.

Art. 19 - Os bens e  direitos da  entidade, assim como suas finanças, somente poderão ser utilizadas para a consecução de seus objetivos, facultado, porém, o investimento para obtenção de rendimentos adicionais destinados ao mesmo fim, sendo o resultado aplicado exclusivamente na  consecução de seus objetivos de natureza não lucrativa.

CAPÍTULO IV

Das  Disposições Finais

 Art. 20 -  O presente Estatuto somente poderá ser reformado, no todo ou em parte, por  decisão de dois terços dos filiados em Plenária Estadual, especialmente convocada para tal fim, fundada em parecer prévio da Coordenação Executiva Colegiada ou manifestação, devidamente justificada, assinada pela maioria das Entidades Regionais, Coletivos de pessoas físicas e Comitês Municipais (Art.4a e 5a ). 

Art.21 -  O FNDC-BA, como tal denominado, poderá ter sua sigla alterada para MDC-BA, numa referência ao movimento pela democratização da comunicação e sociedade, caso o FNDC, de âmbito nacional, venha a ser extinto, porem, se, ao contrário, este for extinto como entidade estadual, seu patrimônio terá o destino que lhe der a Plenária Estadual, especialmente convocada, devendo, no caso, tal alteração, ou sua extinção, ser validada em ata, devidamente registrada em Cartório de Pessoas Jurídicas em Salvador.

Art. 22 - O exercício social  do FNDC-BA  termina ao final de dezembro de cada ano, quando se fará o balanço patrimonial da entidade.

Art. 23 - Este Estatuto entra em  vigor imediatamente após a sua aprovação na Plenária Estadual das Entidades Regionais do FNDC-BA, instância de filiação regional e nacional ao Fórum Nacional Pela Democratização da Comunicação.

Salvador, 31  de março de 2004.
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